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e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, 
o seguinte:

1.º Pela presente portaria é criada a zona de caça mu-
nicipal de Sameiro e Vale de Amoreira (processo n.º 4704-
-DGRF), pelo período de seis anos, e transferida a sua 
gestão para a Junta de Freguesia do Sameiro, com o número 
de identificação fiscal 680005692 e sede no Edifício do 
Centro Social do Sameiro, 6280 -311 Sameiro.

2.º Passam a integrar esta zona de caça os terrenos cinegéticos 
cujos limites constam da planta anexa à presente portaria e que 
dela faz parte integrante, sitos nas freguesias do Sameiro e Vale 
de Amoreira, município de Manteigas, com a área de 2669 ha.

3.º De acordo com o estabelecido no artigo 15.º do Decreto-
-Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro 
os critérios de proporcionalidade de acesso dos caçadores a 
esta zona de caça compreendem as seguintes percentagens:

a) 50  % relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea a) do citado artigo 15.º;

b) 10  % relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea b) do citado artigo 15.º;

c) 20  % relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea c) do citado artigo 15.º;

d) 20  % aos demais caçadores, conforme é referido na 
alínea d) do citado artigo 15.º

4.º As regras de funcionamento da zona de caça muni-
cipal não constantes desta portaria serão divulgadas pela 
entidade gestora nos locais do costume e, pelo menos, num 
jornal de expansão nacional.

5.º As restantes condições de transferência de gestão 
encontram -se definidas no plano de gestão.

6.º A zona de caça criada pela presente portaria produz 
efeitos relativamente a terceiros com a instalação da res-
pectiva sinalização.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Terri-
tório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Delgado 
Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do Ambiente, 
em 17 de Agosto de 2007. — O Ministro da Agricultura, 
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, Jaime de Jesus 
Lopes Silva, em 22 de Agosto de 2007. 

  

 Portaria n.º 1091/2007
de 6 de Setembro

Pela Portaria n.º 640 -Q2/94, de 15 de Julho, alterada 
pela Portaria n.º 1089/95, de 5 de Setembro, foi conces-
sionada à Associação de Caça e Pesca de Castelo Branco 
a zona de caça associativa de Castelo Branco (processo 
n.º 1657 -DGRF), situada no município de Mogadouro, 
válida até 15 de Julho de 2006.

Considerando que a zona de caça não foi renovada no 
termo do prazo da concessão e que, nos termos da alínea d) 
do n.º 1 do artigo 50.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 
18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, tal facto acarreta 
a sua caducidade;

Considerando que para os terrenos abrangidos pela men-
cionada zona de caça foi requerida pela mesma Asso ciação 
a transferência de gestão para uma zona de caça munici-
pal;

Considerando que a constituição de zonas de caça muni-
cipais só pode ter lugar relativamente a terrenos cinegé-
ticos não ordenados, por força da alínea b) do artigo 14.º 
dos diplomas legais acima referidos, e que a extinção de 
zonas de caça por caducidade só produz efeitos com a 
publicação da respectiva portaria, nos termos do n.º 2 do 
citado artigo 50.º;

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 26.º, na alínea d) 

do n.º 1, no n.º 2 do artigo 50.º e no n.º 1 do artigo 118.º 
do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as 
alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 
24 de Novembro, ouvido o Conselho Cinegético Municipal 
de Vimioso:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do 
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional 
e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, 
o seguinte:

1.º É extinta a zona de caça associativa de Castelo 
Branco (processo n.º 1657 -DGRF).

2.º Pela presente portaria é criada a zona de caça muni-
cipal de Castelo Branco (processo n.º 4710 -DGRF), pelo 
período de seis anos, e transferida a sua gestão para a Asso-
ciação de Caça e Pesca de Castelo Branco, com o número 
de identificação fiscal 503330760 e sede em 5200 -130 
Castelo Branco.

3.º Passam a integrar esta zona de caça os terrenos cine-
géticos, cujos limites constam da planta anexa à presente 
portaria e que dela faz parte integrante, sitos na freguesia 
de Castelo Branco, município de Mogadouro, com a área 
de 2282 ha.

4.º De acordo com o estabelecido no artigo 15.º do 
Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 201/4005, de 
24 de Novembro, os critérios de proporcionalidade de 
acesso dos caçadores a esta zona de caça compreendem 
as seguintes percentagens:

a) 65  %, relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea a) do citado artigo 15.º;

b) 10  %, relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea b) do citado artigo 15.º;

c) 15  %, relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea c) do citado artigo 15.º;

d) 10  %, aos demais caçadores conforme é referido na 
alínea d) do citado artigo 15.º



Diário da República, 1.ª série — N.º 172 — 6 de Setembro de 2007  6325

5.º As regras de funcionamento da zona de caça muni-
cipal não constantes desta portaria serão divulgadas pela 
entidade gestora nos locais do costume e, pelo menos, num 
jornal de expansão nacional.

6.º As restantes condições de transferência de gestão 
encontram -se definidas no plano de gestão.

7.º A zona de caça criada pela presente portaria produz 
efeitos, relativamente a terceiros, com a instalação da res-
pectiva sinalização.

8.º É revogada a Portaria n.º 640 -Q2/94, de 15 de Ju-
lho, alterada pela Portaria n.º 1089/95, de 5 de Setembro.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Terri-
tório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Delgado 
Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do Ambiente, 
em 17 de Agosto de 2007. — O Ministro da Agricultura, 
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, Jaime de Jesus 
Lopes Silva, em 22 de Agosto de 2007. 

  

 Portaria n.º 1092/2007
de 6 de Setembro

Com fundamento no disposto na alínea a) do artigo 40.º 
e no n.º 1 do artigo 118.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 
18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Barran-
cos:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do 
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional 
e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, 
o seguinte:

1.º Pela presente portaria é concessionada, pelo período 
de 12 anos, renováveis automaticamente por um único e 
igual período, a Pinto Correia, Irmãos, L.da, com o número 
de identificação fiscal 500396876 e sede na Rua de Alfredo 
da Silva, 9, 1300 -040 Lisboa, a zona de caça turística da 
Taberneira (processo n.º 4683 -DGRF), englobando o pré-
dio rústico denominado «Herdade da Taberneira», sito na 
freguesia e município de Barrancos, com a área de 420 ha, 

conforme planta anexa à presente portaria e que dela faz 
parte integrante.

2.º A concessão de terrenos incluídos em áreas clas-
sificadas poderá terminar, sem direito a indemnização, 
sempre que sejam introduzidas novas condicionantes 
por planos especiais de ordenamento do território ou 
obtidos dados científicos que comprovem a incompa-
tibilidade da actividade cinegética com a conservação 
da natureza, até ao máximo de 10  % da área total da 
zona de caça.

3.º A zona de caça concessionada pela presente portaria 
produz efeitos, relativamente a terceiros, com a instalação 
da respectiva sinalização.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Terri-
tório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Delgado 
Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do Ambiente, 
em 14 de Agosto de 2007. — O Ministro da Agricultura, 
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, Jaime de Jesus 
Lopes Silva, em 22 de Agosto de 2007. 

  

 Portaria n.º 1093/2007
de 6 de Setembro

Com fundamento no disposto na alínea a) do artigo 40.º, 
no n.º 1 do artigo 118.º e no n.º 2 ao artigo 164.º do Decreto-
-Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações 
introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de 
Novem bro:

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Campo 
Maior:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do 
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional 
e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, 
o seguinte:

1.º Pela presente portaria é concessionada, pelo período 
de seis anos, renovável automaticamente por um período 
igual, à Associação de Caçadores O Tordo Ruivo, com 
o número de pessoa colectiva 507189906 e sede na Rua 
de 25 de Abril, 55, 7370 -054 Campo Maior, a zona de 




